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COOPERATIVA DE TRABALHO
INSTITUTO PRESBITERIANO GAMMON
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgao: 01/09/2003 a 31/12/2003

SERVICOS PRESTADOS POR INTERMEDIO DE COOPERATIVAS DE
TRABALHO. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
STF. SISTEMATICA DE REPERCUSSAO GERAL. ALINHAMENTO
COM DECISAO JUDICIAL.

No julgamento do Recurso Extraordinario (RE) 595838/SP, com repercussao
geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a
inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redacdo conferida pela
Lei 9.876/1999, que prevé a contribuicdo previdencidria de 15% incidente
sobre o valor de servigos prestados por meio de cooperativas de trabalho.
Com isso, uma vez declarada a inconstitucionalidade desse fato gerador
instituido pela Lei 9.876/1999, em decisdo definitiva do STF e na sistematica
da repercussdo geral, por for¢a do artigo 62, §2° do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as Turmas deste
Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acérdaos.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/09/2003 a 31/12/2003
 SERVIÇOS PRESTADOS POR INTERMÉDIO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ALINHAMENTO COM DECISÃO JUDICIAL.
 No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redação conferida pela Lei 9.876/1999, que prevê a contribuição previdenciária de 15% incidente sobre o valor de serviços prestados por meio de cooperativas de trabalho. Com isso, uma vez declarada a inconstitucionalidade desse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999, em decisão definitiva do STF e na sistemática da repercussão geral, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999. O período de lançamento dos créditos previdenciários é de 09/2003 a 12/2003.
O Relatório Fiscal (fls. 32/36) informa que as contribuições previdenciárias lançadas foram de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe foram prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Informa ainda que o lançamento visa impedir a decadência tributária, nos seguintes termos:
�[...] A Entidade requereu, perante o Conselho Nacional de Assistência Social, o recadastramento e a renovação do CEBAS, por meio do processo n° 28984.016259/1994-28, sendo que este Órgão INDEFERIU, em decisão administrativa definitiva, o pedido de renovação do Certificado, com fundamento no Parecer CJ n° 1258/98 (cópia em anexo). Este Parecer se baseou no descumprimento, pela Entidade, do disposto no inciso IV do art. 2° do Decreto n° 752/93, já que ela não comprovou a aplicação de pelo menos 20% (vinte por cento) de sua receita bruta em gratuidade. Sem obter a renovação do CEBAS, a Entidade deixou de cumprir o requisito previsto no inciso 11 do art. 55 da Lei n° 8.212/91.
Atualmente, a controvérsia acerca do direito da Entidade à isenção da cota patronal das contribuições sociais encontra-se sub judice na Ação Ordinária n° 1999.38.00.033367-2, proposta por ela contra o Instituto Nacional do Seguros Social e originária da 16° Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais � estando, atualmente, no Tribunal Regional Federal da 1' Região.
Assim, este AI destina-se a impedir a decadência do direito de lançar o crédito previdenciário em caso de eventual decisão judicial desfavorável à Entidade, razão pela qual ficará sobrestado até a decisão judicial definitiva. [...]�
Diante da negativa de renovação do CEBAS, a empresa deixou de observar os preceitos contidos no artigo 55, inciso II, da Lei 8.212/1991, o que afastou a sua condição de entidade isenta. Por sua vez, a recorrente propôs Ação Ordinária n° 1999.38.00.0333672, originária da 16a Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, tendo obtido êxito em sua empreitada no sentido do reconhecimento da isenção da cota patronal, com decisões favoráveis em primeira e segunda instâncias, confirmadas pelo STJ, com decisão transitada em julgado, o que impediu a emissão de Ato Cancelatório, remanescendo tão somente a discussão no âmbito do STF em face de recurso extraordinário interposto pelo INSS.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/09/2008 (fls. 01 e 41), mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 47/109), alegando, em síntese, que era portadora do CEBAS.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora/MG � por meio do Acórdão 09-26.559 da 5a Turma da DRJ/JFA (fls. 117/119) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados na notificação e no mais efetua repetição das alegações de impugnação:
traz à colação quadro demonstrativo das renovações do CEBAS em relação ao período de 1999 a 2011, suscitando que em todo àquele lapso temporal a entidade foi detentora de referido Certificado, não se cogitando no descumprimento do artigo 55, inciso II, da Lei 8.212/1991, como pretende fazer crer as autoridades fazendárias;
pretende sejam analisadas todas as questões arguidas em suas peças impugnatória e recurso voluntário, independentemente do trânsito em julgado de decisão a ser exarada nos autos do processo judicial, por entender que o desfecho naquela esfera não produzirá efeitos necessariamente neste processo, uma vez que no período objeto de autuação não foi verificado o eventual descumprimento dos requisitos para gozo da isenção sob análise. Ressalta que a autuação está calcada, exclusivamente, na �decisão administrativa� que encerrou a Informação Fiscal de Cancelamento de Isenção (v. docs. 03 e 04, juntados com a Impugnação ao AI). Esta, por sua vez, estava ancorada, exclusivamente, no indeferimento do pedido de renovação do CEBAS, com validade para o período de 20/04/1998 a 15/09/1999, o qual veio a ser reformada pelas instâncias judiciais ordinárias;
infere que a fiscalização e a autoridade julgadora de primeira instância deixaram de considerar os deferimentos de todos os pedidos de renovação do CEBAS para períodos posteriores a 20/04/1998 a 15/09/1999, formulados pela contribuinte, não podendo aquele primeiro indeferimento produzir efeitos ad aeternun.
contrapõe-se ao lançamento e, bem assim, à decisão recorrida, aduzindo para tanto que a entidade nunca perdeu sua condição de isenta da cota patronal das contribuições previdenciárias, consoante se comprova no fato de não haver sido emitido Ato Cancelatório a partir de Informação Fiscal que fora lavrada em face da contribuinte. Acrescenta que a recorrente já gozava de imunidade em relação às contribuições sociais a cargo da empresa muito antes da edição da Lei 8.212/91, motivo pelo qual foi exonerado de requerer o benefício, em razão do disposto no § 1° do art. 55 daquele diploma legal, cabendo ao Fisco demonstrar que no período fiscalizado a recorrente deixou de cumprir algum dos pressupostos de aludida benesse fiscal;
por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto e Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Juiz de Fora/MG informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Constata-se que o lançamento refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999.
De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil - CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.
Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62. (...)
§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
A partir da competência 03/2000, tornou-se devida por parte da empresa tomadora (contratante) a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, esse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
Em 25/02/2015 foi publicada a decisão definitiva do STF, proferida na sessão de 18/12/2014, no sentido de declarar inconstitucional a exação em questão, nos seguintes termos:
�[...] Publicado acórdão, DJE, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 25/02/2015 - ATA Nº 16/2015. DJE nº 36, divulgado em 24/02/2015.
(...)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 595.838/SP
EMENTA: Embargos de declaração no recurso extraordinário. Tributário. Pedido de modulação de efeitos da decisão com que se declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. Declaração de inconstitucionalidade. Ausência de excepcionalidade. Lei aplicável em razão de efeito repristinatório. Infraconstitucional. [...]�
Com isso, percebe-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) � proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional �, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, foi adotada a sistemática da repercussão geral (artigo 543-B da Lei 5.869/1973, Código de Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acórdãos.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntario.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de lancamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigacao
tributiria principal, referente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre o
valor pruto da nota fiscal ou fatura de servigos prestados por cooperados, por intermédio de
cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso 1V, da Lei 8.212/1991, com redagao
conferida pela Lei 9.876/1999. O periodo de langamento dos créditos previdencidrios ¢ de
09/2003 a 12/2003.

O Relatoério Fiscal (fls. 32/36) informa que as contribui¢des previdencidrias
lancadas foram de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacao de servicos,
relativamente a servicos que lhe foram prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho. Informa ainda que o langamento visa impedir a decadéncia tributéria,
nos seguintes termos:

“[...] A Entidade requereu, perante o Conselho Nacional de
Assisténcia Social, o recadastramento e a renovacdo do CEBAS,
por meio do processo n® 28984.016259/1994-28, sendo que este
Orgdo INDEFERIU, em decisdo administrativa definitiva, o
pedido de renovagdo do Certificado, com fundamento no
Parecer CJ n° 1258/98 (copia em anexo). Este Parecer se
baseou no descumprimento, pela Entidade, do disposto no inciso
1V do art. 2° do Decreto n° 752/93, ja que ela ndo comprovou a
aplicagdo de pelo menos 20% (vinte por cento) de sua receita
bruta em gratuidade. Sem obter a renovacdo do CEBAS, a

Entidade deixou de cumprir o requisito previsto no inciso 11 do
art. 55 da Lei n® 8.212/91.

Atualmente, a controversia acerca do direito da Entidade a
isengdo da cota patronal das contribui¢oes sociais encontra-se
sub judice na A¢do Ordindria n° 1999.38.00.033367-2, proposta
por ela contra o Instituto Nacional do Seguros Social e
originaria da 16° Vara Federal da Se¢do Judiciaria de Minas
Gerais — estando, atualmente, no Tribunal Regional Federal da
1" Regido.

Assim, este Al destina-se a impedir a decadéncia do direito de
langar o crédito previdenciario em caso de eventual decisdo
judicial desfavoravel a Entidade, razdo pela qual ficara
sobrestado até a decisdo judicial definitiva. [...]”

Diante da negativa de renovagdo do CEBAS, a empresa deixou de observar
os preceitos contidos no artigo 55, inciso 11, da Lei 8.212/1991, o que afastou a sua condi¢do de
entidade isenta. Por sua vez, a recorrente propos Ac¢do Ordinaria n° 1999.38.00.0333672,
originaria da 16" Vara Federal da Seg¢do Judiciaria de Minas Gerais, tendo obtido éxito em sua
empreitada no sentido do reconhecimento da isenc¢ao da cota patronal, com decisdes favoraveis
em primeira e segunda instancias, confirmadas pelo STJ, com decisdo transitada em julgado, o
que impediu a emissao de Ato Cancelatdrio, remanescendo tdo somente a discussao no ambito
do STF em face de recurso extraordinario interposto pelo INSS.



A ciéncia do langamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/09/2008 (fls.
01 e 41), mediante correspondéncia postal com Aviso de Recebimento (AR).

A autuada apresentou impugnacdo tempestiva (fls. 47/109), alegando, em
sintese, que era portadora do CEBAS.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de
Fora/MG — por meio do Acordio 09-26.559 da 5 Turma da DRJ/JFA (fls. 117/119) —
considerou o lancamento tiscal procedente em sua totalidade.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados na notificagdo e no mais efetua repeticao
das alegacdes de impugnacao:

1.

traz a colacdo quadro demonstrativo das renovagdes do CEBAS em
relacdo ao periodo de 1999 a 2011, suscitando que em todo aquele
lapso temporal a entidade foi detentora de referido Certificado, ndo se
cogitando no descumprimento do artigo 55, inciso II, da Lei
8.212/1991, como pretende fazer crer as autoridades fazendarias;

pretende sejam analisadas todas as questdes arguidas em suas pecas
impugnatoria e recurso voluntario, independentemente do transito em
julgado de decisdo a ser exarada nos autos do processo judicial, por
entender que o desfecho naquela esfera ndo produzira efeitos
necessariamente neste processo, uma vez que no periodo objeto de
autuacdo ndo foi verificado o eventual descumprimento dos requisitos
para gozo da isencdo sob andlise. Ressalta que a autuagdo estd
calcada, exclusivamente, na “decis@o administrativa” que encerrou a
Informagao Fiscal de Cancelamento de Isen¢dao (v. docs. 03 e 04,
juntados com a Impugnag¢do ao AI). Esta, por sua vez, estava
ancorada, exclusivamente, no indeferimento do pedido de renovagao
do CEBAS, com validade para o periodo de 20/04/1998 a 15/09/1999,
o qual veio a ser reformada pelas instancias judiciais ordinarias;

infere que a fiscalizagdo e a autoridade julgadora de primeira
instancia deixaram de considerar os deferimentos de todos os pedidos
de renovagdo do CEBAS para periodos posteriores a 20/04/1998 a
15/09/1999, formulados pela contribuinte, ndo podendo aquele
primeiro indeferimento produzir efeitos ad aeternun.

contrapde-se ao langamento e, bem assim, a decisdo recorrida,
aduzindo para tanto que a entidade nunca perdeu sua condicdo de
isenta da cota patronal das contribui¢des previdencidrias, consoante se
comprova no fato de ndo haver sido emitido Ato Cancelatorio a partir
de Informacao Fiscal que fora lavrada em face da contribuinte.
Acrescenta que a recorrente ja gozava de imunidade em relagdo as
contribuic¢des sociais a cargo da empresa muito antes da edi¢ao da Lei
8.212/91, motivo pelo qual foi exonerado de requerer o beneficio, em
razao do disposto no § 1° do art. 55 daquele diploma legal, cabendo
ao Fisco demonstrar que no periodo fiscalizado a recorrente deixou de
cumprir algum dos pressupostos de aludida benesse fiscal;
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5. por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar o Auto ¢ Infragdo, tornando-o sem efeito e, no mérito,
sua absoluta improcedéncia.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Juiz de Fora/MG informa que o
recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e
julgamento.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Constata-se que o langcamento refere-se a contribuicdo previdenciaria
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de servigos prestados por cooperados, por
intermedio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991,
com redacio conferida pela Lei 9.876/1999.

De acordo com o artigo 62, §2° do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as decisdes definitivas de mérito do STF e do STJ, na
sistematica dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Codigo de Processo Civil - CPC),
devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.

Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):

Art. 62.(...)

§ 2° As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

A partir da competéncia 03/2000, tornou-se devida por parte da empresa
tomadora (contratante) a contribuicdo de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestacdo de servigos relativamente a servigos que lhe sdo prestados por
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso
Extraordinario (RE) 595838/SP, com repercussao geral reconhecida, esse fato gerador
instituido pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por forca do artigo
62, §2° do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as
Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acérdaos.

Em 25/02/2015 foi publicada a decisao definitiva do STF, proferida na sessao
de 18/12/2014, no sentido de declarar inconstitucional a exagdo em questdo, nos seguintes
termos:

“[...] Publicado acorddao, DJE, DATA DE PUBL]CACANO DJE
25/02/2015 - ATA N° 16/2015. DJE n° 36, divulgado em
24/02/2015.

()

EMBARGOS  DE DECLARACAO. NO __ RECURSO
EXTRAORDINARIO (RE) 595.838/SP

EMENTA: Embargos de declaragdo no recurso extraordinario.
Tributdario. Pedido de modulagdo de efeitos da decisdo com que
sendeclarou- ainconstitucionalidade do inciso 1V do art. 22 da
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Lei n® 8.212/91, com a reda¢do dada pela Lei n° 9.876/99.
Declaracdo de inconstitucionalidade. Auséncia de
excepcionalidade. Lei aplicavel em razdo de efeito
repristinatorio. Infraconstitucional. [...] "

Com isso, percebe-se que a decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) —
proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de
servicos presiados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso
1V, da l.ei 8.212/1991), ¢ inconstitucional —, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso,
o1 adotada a sistematica da repercussao geral (artigo 543-B da Lei 5.869/1973, Codigo de
Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acordaos.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso ¢ DAR PROVIMENTO, nos
termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.



